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resuMo: O presente trabalho examina o trata-
mento do tema da responsabilidade civil por atos 
praticados pelas serventias notariais e registrais. 
Na primeira metade, estuda-se o peculiar regime 
jurídico a que se submetem os delegatários de 
notas e registros, com ênfase nos elementos es-
senciais à compreensão da atividade. Conclui-se 
que a atividade, embora apresente semelhanças 
com outros regimes jurídicos consagrados, pos-
sui peculiaridades próprias e deve ser tratada co-
mo um tertium genus, isto é, um gênero próprio. 
A segunda metade se concentra na análise das 
implicações no âmbito da responsabilidade civil. 
Relata-se as alterações legislativas e modifica-
ções de entendimento dos Tribunais Superiores 
após a vigência da CF/88. Busca-se solucionar as 

aBstract: The essay analyzes the torts related to 
the malpractice of notaries and register officers 
under the perspective of Brazilian law. First, the 
paper examines the legal aspects and elements 
that are applicable to these kinds of activities. 
The paper stresses that there is a specific legal 
framework for such activities and should be 
treated as so. In sequence, the paper analyzes 
the activity of notaries and public register offi-
cers under the perspective of tort law, consider-
ing the changes established by case law and the 
Brazilian Constitution of 1988. In order to solve 
antinomies, mainly the one noticed between 
Articles 37, §6º, and 236, §1º, both from the 
Constitution, the paper advocates for the inter-
pretation of such articles along with the analysis
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antinomias entre as diversas normas aplicáveis, 
com destaque para o conflito entre o artigo 37, 
§ 6º, e 236, § 1º, da CF/88, constatando-se a apli-
cabilidade das normas especiais em detrimento 
das regras gerais aplicáveis a outras categorias. 
Por fim, examina-se o recente julgamento do Te-
ma 777 pelo Supremo Tribunal Federal.

Palavras-chave: Notários e registradores – Res-
ponsabilidade civil  – Responsabilidade civil do 
Estado – Lei 8.935/1994 – Lei 13.286/2016.

of specific provisions of torts concerning the no-
tary and register officers’ activities. Finally, the 
paper discusses a recent decision issued by the 
Brazilian Supreme Court on the subject.

keyworDs: Notaries and register officers  – 
Torts  – State liability  – Brazilian Act 8,935 of 
1994 – Brazilian Act 13,286 of 2016.

SuMário: Introdução. 1. Premissas dogmáticas para a definição da responsabilidade civil dos no-
tários e registradores: as características do seu regime jurídico. 2. O marco legislativo atual da 
responsabilidade civil dos notários e registradores. 3. O entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça. 4. O RE n. 842846/SC e a Tese aprovada no Tema 777 pelo Supremo Tribunal Federal. 
Conclusão. Referências bibliográficas.

Introdução

A responsabilidade civil dos notários e registradores por danos causados pelos 
atos praticados nas serventias é um tema controverso no âmbito doutrinário, o que 
resultou em uma jurisprudência oscilante, em especial após a Constituição de 1988. 
A insegurança jurídica foi reforçada por subsequentes alterações legislativas nas leis 
regulamentadoras e edição de leis especiais para determinados serviços notariais e 
registrais.

Os principais pontos de discussão, com forte divisão doutrinária e jurispruden-
cial, dizem respeito à responsabilidade do Estado pelos atos praticados por notários 
e registradoras, isto é, se o Estado seria parte legítima para arcar com a indenização, 
e se essa participação seria solidária ou somente subsidiária, e ao regime de respon-
sabilidade civil a que se sujeitariam os notários e registradores, seja na modalidade 
subjetiva, tendo a culpa como elemento caracterizador, ou na objetiva, com funda-
mento no risco. Além disso, existem diversas outras questões secundárias, como a 
transmissão dos débitos e ações com a troca de titularidade, os danos causados por 
serventia não submetida ao regime de delegação e os casos de notários e registrado-
res investidos de forma precária e provisória.

Recentemente o Supremo Tribunal Federal julgou o “Tema 777 – Responsabi-
lidade civil do Estado em decorrência de danos causados a terceiros por tabeliães e 
oficiais de registro no exercício de suas funções”, no RE n. 842846/SC, cujo acórdão 
foi publicado em 13 de agosto de 2019, com trânsito em julgado em 19.08.2020. Por 
maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese: 
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de lei específica para a categoria, de modo que a responsabilidade foi objetiva apenas 
no período entre 21.11.1994 e a entrada em vigor da Lei 9492, ocorrida em vigor em 
11.09.1997. Já o ente estatal permaneceria sujeito à responsabilização objetiva, inde-
pendentemente do período, porém com responsabilidade subsidiária. 

Não obstante, por ocasião do julgamento do Tema 777, cujo recurso paradigma 
foi o RE n. 842846/SC, com acórdão publicado em 13.08.2019, o Supremo Tribunal 
Federal, por maioria de votos, acabou adotando interpretação diversa, fixando a se-
guinte Tese: 

“O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores ofi-
ciais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever 
de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de impro-
bidade administrativa.” 

Sendo assim, a maioria do Supremo Tribunal Federal reconheceu a prevalência da 
norma especial do artigo 236, § 1º, da Constituição Federal, que delega ao legislador 
ordinário a definição da modalidade de responsabilidade civil aplicável à categoria, 
em detrimento da regra geral do artigo 37, § 6º, CF/1988. Ficou estabelecido, então, 
que com a redação atual do artigo 22 da Lei 8.935/94, dada pela Lei 13.286/2016, a 
responsabilidade depende da comprovação da culpa. 

Por fim, o Supremo Tribunal Federal voltou a considerar o Estado como respon-
sável primário pelas indenizações decorrentes de atos praticados pelas serventias no-
tariais e registrais, com possibilidade de regresso, em caso de dolo ou culpa, contra o 
delegatário que praticou o ato.
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